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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO GARCIA LEFORTE
AGRAVANTE : VANESSA VENANCIO LEFORTE
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS PONTES - SP123885
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ VIEIRA - SP241878
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. 
CONSOLIDAÇÃO. PURGA DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. LEI Nº 
13.465/17. APLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Esta Terceira Turma já definiu o que se segue: “i) antes da entrada 

em vigor da Lei n. 13.465/2017, nas situações em que já consolidada 

a propriedade e purgada a mora nos termos do art. 34 do Decreto-Lei 

n. 70/1966 (ato jurídico perfeito), impõe-se o desfazimento do ato de 

consolidação, com a consequente retomada do contrato de 

financiamento imobiliário; e ii) a partir da entrada em vigor da lei nova, 

nas situações em que consolidada a propriedade, mas não purgada a 

mora, é assegurado ao devedor fiduciante tão somente o exercício do 

direito de preferência previsto no § 2º-B do art. 27 da Lei n. 

9.514/1997” (REsp n. 1.649.595/RS, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 13/10/2020, DJe de 
16/10/2020).
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
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a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. 
CONSOLIDAÇÃO. PURGA DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. LEI Nº 
13.465/17. APLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Esta Terceira Turma já definiu o que se segue: “i) antes da entrada 

em vigor da Lei n. 13.465/2017, nas situações em que já consolidada 

a propriedade e purgada a mora nos termos do art. 34 do Decreto-Lei 

n. 70/1966 (ato jurídico perfeito), impõe-se o desfazimento do ato de 

consolidação, com a consequente retomada do contrato de 

financiamento imobiliário; e ii) a partir da entrada em vigor da lei nova, 

nas situações em que consolidada a propriedade, mas não purgada a 

mora, é assegurado ao devedor fiduciante tão somente o exercício do 

direito de preferência previsto no § 2º-B do art. 27 da Lei n. 

9.514/1997” (REsp n. 1.649.595/RS, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 13/10/2020, DJe de 
16/10/2020).
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
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a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 
LUIZ FERNANDO GARCIA LEFORTE e VANESSA VENANCIO LEFORTE 

(LUIZ e outra) ajuizaram ação anulatória contra CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(CAIXA), alegando nulidade do procedimento de consolidação da propriedade fiduciária 
e pleiteando a purga da mora.

Em primeira instância, o pedido foi julgado parcialmente procedente, 
reconhecendo a purga da mora aos 26/6/2018 e desconstituindo-se a consolidação da 
propriedade fiduciária, bem como condenando-se CAIXA ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da 
causa (e-STJ, fls. 305/314).

A apelação interposta pela CAIXA foi provida pelo Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região, em acórdão assim ementado:

 
AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
EM GARANTIA. LEI Nº 9.514/97. SUSPENSÃO DOS EFEITOS DO 
PROCEDIMENTO EXTRAJUDICIAL. CONSOLIDAÇÃO DA 
PROPRIEDADE. PURGAÇÃO DA MORA REQUERIDA 
POSTERIORMENTE À ALTERAÇAO LEGISLATIVA. LEI 13.465/2017. 
APLICAÇÃO DO ART. 27, §2º-B. DIREITO DE PREFERÊNCIA. 
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. 1. Na forma prevista nos art. 26 
e 27, da Lei 9.514 /97, vencida e não paga, no todo ou em parte, a 
dívida e constituído em mora o fiduciante, consolidar-se-á a 
propriedade do imóvel em nome do fiduciário, bem como efetuar a 
execução da garantia, alienando-a com a realização de leilão público. 
2. Não há inconstitucionalidade na execução extrajudicial, prevista pela 
Lei n. 9.514/97, a qual não ofende a ordem a constitucional, a 
semelhança do que ocorre com a execução extrajudicial de que trata o 
Decreto-lei 70/66, nada impedindo que o fiduciante submeta a 
apreciação do Poder Judiciário o descumprimento de cláusulas 
contratuais. 3. Sendo assim, somente obsta o prosseguimento do 
procedimento o depósito tanto da parte controvertida das prestações 
vencidas, como da parte incontroversa, com encargos legais e 
contratuais, arcando o devedor com as despesas decorrentes, até a 
data limite para purgação da mora, a qual pode se dar mesmo depois 
da consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário, ou seja, 
até a data de realização do último leilão. 4. Contudo, é pertinente 
ressalvar que apenas o depósito, acaso realizado no seu montante 
integral e atualizado da dívida vencida, teria o condão de suspender os 
procedimentos de execução extrajudicial do imóvel, não havendo que 
se rechaçar essa possibilidade, em atenção não só ao princípio da 
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função social dos contratos, mas também para assegurar o direito 
social à moradia. 5. Observo, no entanto, que com a alteração 
legislativa trazida pela Lei nº 13.465/2017 de 11/07/2017 (em vigor na 
data de sua publicação), que modificou a redação do art. 39, II da Lei 
nº 9.514/97, a aplicação das disposições dos arts. 29 a 41 do DL nº 
70/66 se dará apenas aos procedimentos de execução garantidos por 
hipoteca. 6. Destarte, em se tratando de alienação fiduciária, como é o 
caso dos autos, em homenagem ao princípio, considero plausível 
tempus regit actum assegurar ao devedor a possibilidade de purgação 
da mora nos moldes da fundamentação acima, apenas aqueles que 
manifestaram sua vontade em purgar a mora até a data de vigência da 
nova lei, ou seja, aos executados que pleitearam a possibilidade de 
purgação da mora perante a instituição financeira ou perante o 
Judiciário até a data de 11/07/2017.7. No caso dos autos, o 
ajuizamento do presente feito ocorreu em 25 de julho de 2017, ou seja, 
em data posterior à vigência da Lei nº 13.465 de12/07/2017, não 
sendo possível a purga da mora até a data de assinatura do termo de 
arrematação. 8. Apelação da CEF provida (e-STJ, fls. 385/386).

 
Os embargos de declaração opostos por LUIZ e outra foram rejeitados (e-

STJ, fls. 423/430).

Nas razões do recurso especial, LUIZ e outra alegaram violação dos arts. 
489, 1.013 e 1.022 do NCPC e 34, caput, do DL nº 70/66, bem como dissídio 
jurisprudencial. Sustentaram o seguinte: (1) o acórdão recorrido foi omisso quanto às 
alegações de que (i) a jurisprudência do STJ é no sentido de que o mutuário pode 
purgar o débito até a assinatura do auto de arrematação; (ii) é possível ao mutuário 
purgar a mora a qualquer momento, uma vez que o contrato foi celebrado antes da 
entrada em vigor da Lei nº 13.465/17; e (iii) a consolidação da mora ocorreu antes da 
entrada em vigor da Lei nº 13.465/17; e (2) admite-se a purga da mora até a assinatura 
do auto de arrematação, entendimento aplicável aos contratos anteriores à Lei nº 
13.465/2017 (e-STJ, fls. 444/466).

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 553/556).

O recurso especial não foi provido, em decisão de minha lavra assim 
ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. PURGA DA MORA. 
IMPOSSIBILIDADE. LEI Nº 13.465/17. MARCO TEMPORAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 582).

 
Nas razões dos embargos de declaração, LUIZ e outra afirmaram a 

existência de omissão quanto aos argumentos de que (1) o contrato foi celebrado antes 
da entrada em vigor da Lei nº 13.465/17, admitindo-se ao mutuário a purga da mora a 
qualquer momento, ante a aplicação do DL nº 70/66; e (2) a lei mencionada também 
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não se aplica ao caso dos autos, tendo em vista que a consolidação da propriedade 
ocorreu aos 8/4/2017, antes da vigência da lei nova (e-STJ, fls. 591/594).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 596/599).

Os embargos de declaração foram rejeitados, em decisão de minha lavra, 
assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. EXECUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PURGA DA MORA. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS (e-STJ, fl. 582).

 

Nas razões do presente agravo interno, LUIZ e outra defenderam que as 
alterações promovidas pela Lei nº 13.465/17 são inaplicáveis, pois a consolidação da 
propriedade operou-se aos 5/4/2017, antes de sua entrada em vigor, em consonância 
com o REsp nº 1.818.156/PR (e-STJ, fls. 612/618).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 622/624).

É o relatório.

 

VOTO

De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere aos 
requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016:

 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

 

Da alteração legislativa

Nas razões do presente recurso, LUIZ e outra alegaram que as alterações 
promovidas pela Lei nº 13.465/17 são inaplicáveis, pois a consolidação da propriedade 
operou-se aos 5/4/2017, antes de sua entrada em vigor, em consonância com o REsp 
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nº 1.818.156/PR.

Contudo, o precedente mencionado por LUIZ e outra (REsp nº 
1.818.156/PR) foi adotado na própria decisão agravada, para corroborar o 
entendimento de impossibilidade de purgação da mora, ante a entrada em vigor da Lei 
nº 13.465/17.

Confira-se a ementa do precedente:

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEL. LEI Nº 9.514/1997. 
PURGAÇÃO DA MORA APÓS A CONSOLIDAÇÃO DA 
PROPRIEDADE EM NOME DO CREDOR FIDUCIÁRIO. PURGAÇÃO 
DA MORA APÓS A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM NOME 
DO CREDOR FIDUCIÁRIO. POSSIBILIDADE ANTES DA ENTRADA 
EM VIGOR DA LEI N. 13.465/2017. APÓS, ASSEGURA-SE AO 
DEVEDOR FIDUCIANTE APENAS O DIREITO DE PREFERÊNCIA. 
PRAZO DO LEILÃO EXTRAJUDICIAL. ART. 27 DA LEI N. 9.514/1997. 
PRECEDENTE ESPECÍFICO DESTA TERCEIRA TURMA.
1. Controvérsia em torno da possibilidade de purgação da mora pelo 
devedor até a data de lavratura do auto de arrematação do imóvel, 
sendo alegada a violação da regra do art. 34 da Lei 9.514/97.
2. Precedente específico desta Terceira Turma analisando essa 
questão sob o prisma de duas situações distintas e sucessivas 
ensejadas pela edição da Lei 13.465, de 11/07/2017, que alterou o art. 
34 da Lei 9.514/97 (REsp 1649595/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/10/2020, 
DJe 16/10/2020).
3. No período anterior à Lei n. 13.465/2017, a purgação da mora, nos 
contratos de mútuo imobiliário com garantia de alienação fiduciária, 
submetidos à disciplina da Lei n. 9.514/1997, era admitida no prazo de 
15 (quinze) dias, conforme previsão do art. 26, §1º, da lei de regência, 
ou a qualquer tempo, até a assinatura do auto de arrematação, com 
base no art. 34 do Decreto-Lei n. 70/1966, aplicado subsidiariamente 
às operações de financiamento imobiliário relativas à Lei n. 9.514/1997 
(REsp 1.649.595/RS).
4. "Sobrevindo a Lei n. 13.465, de 11/07/2017, que introduziu no art. 
27 da Lei n. 9.514/1997 o § 2º-B, não se cogita mais da aplicação 
subsidiária do Decreto-Lei n. 70/1966, uma vez que, consolidada a 
propriedade fiduciária em nome do credor fiduciário, descabe ao 
devedor fiduciante a purgação da mora, sendo-lhe garantido apenas o 
exercício do direito de preferência na aquisição do bem imóvel objeto 
de propriedade fiduciária." (REsp 1.649.595/RS)
5. "Desse modo: i) antes da entrada em vigor da Lei n. 13.465/2017, 
nas situações em que já consolidada a propriedade e purgada a mora 
nos termos do art. 34 do Decreto-Lei n. 70/1966 (ato jurídico perfeito), 
impõe-se o desfazimento do ato de consolidação, com a consequente 
retomada do contrato de financiamento imobiliário; ii) a partir da 
entrada em vigor da lei nova, nas situações em que consolidada a 
propriedade, mas não purgada a mora, é assegurado ao devedor 
fiduciante tão somente o exercício do direito de preferência previsto no 
§ 2º-B do art. 27 da Lei n. 9.514/1997." (REsp 1.649.595/RS).
6. No caso, a demanda foi proposta pelo devedor recorrente apenas 
em 25/09/2017, buscando suspender os leilões aprazados para os dias 
27/09/2017 e 04/10/2017, e requerendo autorização para depositar em 
juízo os valores para purgar a mora.
7. Reconhecimento pelo acórdão recorrido de que a consolidação da 
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propriedade em nome do credor recorrido ocorrera em 30.08.2017, 
quando já vigente a regra do art. 27, §2º-B, da Lei 9.514/1997, com a 
redação dada pela Lei 13.465/2017.
8. Acórdão recorrido em perfeita sintonia com o precedente desta 
Terceira Turma. 9. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA PARTE, DESPROVIDO.
(REsp n. 1.818.156/PR, relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. em 15/6/2021, DJe de 18/6/2021.)

 

Nessa linha, a Terceira Turma fixou os seguintes entendimentos: “i) antes da 
entrada em vigor da Lei nº 13.465/2017, nas situações em que já consolidada a 
propriedade e purgada a mora nos termos do art. 34 do Decreto-Lei nº 70/1966 (ato 
jurídico perfeito), impõe-se o desfazimento do ato de consolidação, com a consequente 
retomada do contrato de financiamento imobiliário; e ii) a partir da entrada em vigor 
da lei nova, nas situações em que consolidada a propriedade, mas não purgada a 
mora, é assegurado ao devedor fiduciante tão somente o exercício do direito de 
preferência previsto no § 2º-B do art. 27 da Lei n. 9.514/1997” (REsp 1.649.595/RS - 
sem destaque no original).

Confira-se o precedente em que se baseou o julgado invocado por LUIZ e 
outra e transcrito na decisão agravada:

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEL. 
LEI N. 9.514/1997. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. APELAÇÃO. DESERÇÃO AFASTADA. EFETIVA 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. PURGAÇÃO DA MORA APÓS A CONSOLIDAÇÃO DA 
PROPRIEDADE EM NOME DO CREDOR FIDUCIÁRIO. 
POSSIBILIDADE ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 
13.465/2017. APÓS, ASSEGURA-SE AO DEVEDOR FIDUCIANTE 
APENAS O DIREITO DE PREFERÊNCIA. PRAZO DO LEILÃO 
EXTRAJUDICIAL. ART. 27 DA LEI N. 9.514/1997. IMPOSIÇÃO 
LEGAL INERENTE AO RITO DA EXCUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
INOBSERVÂNCIA. MERA IRREGULARIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Convém destacar que o recurso especial foi interposto contra 
decisão publicada após a entrada em vigor do Código de Processo 
Civil de 2015, sendo analisados os pressupostos de admissibilidade 
recursais à luz do regramento nele previsto (Enunciado Administrativo 
n. 3/STJ).
2. O propósito recursal cinge-se a definir: i) a possibilidade de 
purgação da mora, nos contratos de mútuo imobiliário com pacto 
adjeto de alienação fiduciária, submetidos à Lei n. 9.514/1997, após a 
consolidação da propriedade em favor do credor fiduciário; e ii) se é 
decadencial o prazo estabelecido no art. 27 da Lei n. 9.514/1997 para 
a realização do leilão extrajudicial para a excussão da garantia.
3. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões 
relevantes para a solução da lide, de forma fundamentada, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior, à luz do CPC/1973, 
dispõe que o preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua 
interposição, nos termos do art. 511, com a juntada da guia de 
recolhimento e do respectivo comprovante de pagamento.
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5. Segundo o entendimento do STJ, a purgação da mora, nos 
contratos de mútuo imobiliário com garantia de alienação fiduciária, 
submetidos à disciplina da Lei n. 9.514/1997, é admitida no prazo de 
15 (quinze) dias, conforme previsão do art. 26, § 1º, da lei de regência, 
ou a qualquer tempo, até a assinatura do auto de arrematação, com 
base no art. 34 do Decreto-Lei n. 70/1966, aplicado subsidiariamente 
às operações de financiamento imobiliário relativas à Lei n. 
9.514/1997.
6. Sobrevindo a Lei n. 13.465, de 11/07/2017, que introduziu no art. 27 
da Lei n. 9.514/1997 o § 2º-B, não se cogita mais da aplicação 
subsidiária do Decreto-Lei n. 70/1966, uma vez que, consolidada a 
propriedade fiduciária em nome do credor fiduciário, descabe ao 
devedor fiduciante a purgação da mora, sendo-lhe garantido apenas o 
exercício do direito de preferência na aquisição do bem imóvel objeto 
de propriedade fiduciária.
7. Desse modo: i) antes da entrada em vigor da Lei n. 13.465/2017, 
nas situações em que já consolidada a propriedade e purgada a mora 
nos termos do art. 34 do Decreto-Lei n. 70/1966 (ato jurídico perfeito), 
impõe-se o desfazimento do ato de consolidação, com a consequente 
retomada do contrato de financiamento imobiliário; ii) a partir da 
entrada em vigor da lei nova, nas situações em que consolidada a 
propriedade, mas não purgada a mora, é assegurado ao devedor 
fiduciante tão somente o exercício do direito de preferência 
previsto no § 2º-B do art. 27 da Lei n. 9.514/1997.
8. O prazo de 30 (trinta) dias para a promoção do leilão extrajudicial 
contido no art. 27 da Lei n. 9.514/1997, por não se referir ao exercício 
de um direito potestativo do credor fiduciário, mas à observância de 
uma imposição legal - inerente ao próprio rito de execução extrajudicial 
da garantia -, não é decadencial, de forma que a sua extrapolação não 
extingue a obrigação de alienar o bem imóvel nem restaura o status 
quo ante das partes, acarretando apenas mera irregularidade, a 
impedir tão somente o agravamento da situação do fiduciante 
decorrente da demora imputável exclusivamente ao fiduciário.
9. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.649.595/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, j. em 13/10/2020, DJe de 16/10/2020 – sem destaque 
no original)

 

Portanto, ao contrário do defendido no agravo interno, a alteração legislativa 
é aplicável aos casos em que, à data da entrada em vigor, tenha havido consolidação 
da propriedade, mas não tenha sido purgada a mora.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FERNANDO GARCIA LEFORTE
RECORRENTE : VANESSA VENANCIO LEFORTE
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS PONTES - SP123885
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ VIEIRA - SP241878

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO GARCIA LEFORTE
AGRAVANTE : VANESSA VENANCIO LEFORTE
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS PONTES - SP123885
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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